REVISTA DE IMPRENSA SOBRE MANIFESTAÇÃO DE SÁBADO, 17 de Abril de 2004

JORNAL DE NOTICIAS

Manifestantes exigem medidas contra pedofilia

Pedofilia Plataforma "Não ao Abuso Sexual de Crianças" pediu uma audiência ao presidente da República

Bruno Castanheira

Clara Vasconcelos

A Plataforma Não ao Abuso Sexual de Crianças (NASC) entregou, ontem, um pedido de audiência ao presidente da República, a quem pretende dar conta das suas preocupações em relação à inexistência "de políticas efectivas e concretas" de prevenção e luta contra o abuso sexual de crianças. O pedido de audiência foi entregue na Presidência da República, juntamente com o panfleto distribuído durante a manifestação que, ontem, reuniu cerca de uma centena de pessoas frente ao palácio de Belém. Margarida Martins, da Associação de Mulheres contra a Violência -,uma das três que compõem essa plataforma -, diz que a manifestação se justifica fazer ao "silêncio e ao vazio" existente em relação ao abuso sexual de crianças. António Pedro Dores, da Associação contra a Exclusão pelo Desenvolvimento, lembrou que "mais de um ano depois do escândalo Casa Pia", era de esperar que o Governo elaborasse um "plano de combate à pedofilia". "Esta questão não se esgota na prisão de dois ou três

pedófilos", sublinhou António Serzedelo, da Opus Gay, defendendo um programa de "prevenção" ao nível das escolas públicas e privadas.

CORREIO DA MANHÃ

AS NOSSAS CRIANÇAS ESTÃO EM PERIGO

 "As crianças do nosso País estão em perigo", alertou a vice-presidente da Associação Mulheres Contra a Violência, Margarida Medina Martins, na manifestação Contra os Abusos Sexuais, que ontem decorreu no jardim frente ao Palácio de Belém, em Lisboa.

Tiago Sousa Dias

      Medina Martins apontou a necessidade de "garantias de justiça para as crianças", acrescentando que a plataforma que esteve na base desta manifestação defende a necessidade de pressionar não apenas a Justiça, como o Ministério da Educação, da Segurança Social e até do Presidente da

República" para que seja "criado um plano com medidas de prevenção e de actuação".

      A manifestação organizada pela Opus Gay, Associação Contra a Exclusão e pelo Desenvolvimento e Mulheres Contra a Violência contou com cerca de cem participantes. O antigo casapiano, Pedro Namora, apontado como "o rosto desta luta" aproveitou o protesto para agradecer o apoio solidário dos presentes e de todos os portugueses que "acreditam nos actuais alunos da Casa Pia e que são vítimas de pedofilia" e seus "irmãos de condição".

      "Não somos meia dúzia de gatos-pingados tal como referiu o advogado de uma das vítimas, somos muitos e no futuro seremos ainda mais", disse. Pedro Namora referiu que desde que há dois anos começou a denunciar os casos de pedofilia, neste tipo de acções vêm sempre ter com ele pessoas que foram vítimas de maus-tratos na infância.

      "Na concentração frente ao Tribunal da Relação, uma senhora de 71 anos, disse-me com lágrimas nos olhos que quando tinha 3, 5 anos, um adulto colocou-lhe o dedo na vagina e que ainda hoje sente a mão desse porco. É por isso que estamos aqui, porque não nos podemos calar e têm de haver medidas para pôr cobro a isto", frisou Pedro Namora.

      Entre os manifestantes contavam-se pesoas de vários pontos do País, entre elas, Ramiro Nunes e Alberto Rodrigues que partiram ontem às 4h00 de Penela para protestarem contra os "juízes e procuradores falsos". De regresso ao Norte, esperavam apanhar o comboio da meia-noite. Apesar da

'estafa' os dois disseram que o esforço valia a pena por esta "ser uma luta nobre". Também Maria Elisa Duarte, da Parede (Cascais) não quis passar ao lado da concentração. "Estou aqui porque deve ser feita Justiça doa a quem doer, e pelo o que estou a ver parece-me que só o 'Bibi' é que vai cumprir pena", sublinhou.

      Presente no protesto, Ana Paula Valente, amiga de Carlos Silvino 'Bibi' disse que ao estar presente em acções deste tipo pretende deixar "bem claro" o seu repúdio pela pedofilia. Ao seu lado, a mãe, Maria Pereira, acrescentou pretender ver "o fim disto de uma forma em que devem de pagar todos e não o Carlos Silvino sozinho".

DIARIO DE NOTICIAS

Apelos à defesa das crianças chegam a Jorge Sampaio

JOÃO PEDRO OLIVEIRA

«Por garantias de justiça para as crianças» e «contra os abusos sexuais», cerca de oitenta pessoas concentraram-se ao fim da tarde de ontem nos jardins de Belém, em Lisboa. Uma hora e alguns breves discursos mais tarde, os organizadores do evento cruzaram a rua e depositaram uma carta no gabinete de Jorge Sampaio, solicitando uma audiência com o

Presidente da República.

Após ter reunido um coro de protesto na Baixa de Lisboa contra a decisão da 3.ª secção do Tribunal da Relação, que há uma semana e meia optou por libertar Jorge Ritto, um dos arguidos no processo Casa Pia, a Plataforma não ao Abuso Sexual de Crianças organizou nova demonstração em frente à residência oficial de Sampaio. «Sem intenções de pressão sobre a Justiça», garante António Pedro Dores, mas apenas «para alertar para o facto de não haver uma política integrada de protecção das nossas crianças». Uma política, concretiza este representante da Associação contra Exclusão pelo Desenvolvimento, que se pretende «suficientemente clara no sentido de dizer a todos que vale a pena denunciar as situações de abuso».

Mais do que as intenções, ficam as propostas: «Uma rede nacional de centros de prevenção contra este flagelo e uma campanha que envolva programas de sensibilização nas escolas», propõe Margarida Martins.

Para isso, avança esta representante da Associação de Mulheres contra a

Violência, «é necessário contar com o empenho activo de todos os cidadãos e com o envolvimento de estruturas locais como as autarquias». Quanto ao local escolhido para este novo protesto, elucida António Serzedelo, «para além do seu simbolismo» - palco de repetidas recrutas de jovens abusados da Casa Pia -, justifica-se «porque esta é uma iniciativa dirigida também ao mais alto magistrado da Nação». Tudo para que, assegura este representante da Opus Gay - a terceira associação que completa aquela plataforma -, «o presidente saiba que as preocupações que repetidamente tem manifestado são também as preocupações de muitos cidadãos».

E se no dia 7, em frente ao Tribunal da Relação, as vozes dos gays se ergueram tendo por argumento «o texto do articulado justificativo para a libertação do embaixador Jorge Ritto, onde se confundia grosseiramente a problemática da pedofilia com a homossexualidade», as razões de ontem eram já outras, «mais amplas e profundas». Em concreto, tratava-se de «lançar um alerta contra a indiferença, para que o Estado não se lembre apenas destas crianças quando se vê confrontado com uma situação limite e de escândalo». Nesse protesto de há dez dias, garante Serzedelo, «não foi nossa intenção manifestar-nos contra a libertação do embaixador, mas contra a justificação dada pelo tribunal». Uma declaração de princípios que não deixava de contrastar com a máxima «se não o querem na prisão, fiquem com ele na 3.ª secção», inscrita no cartaz de uma manifestante.

A fechar um curto naipe de intervenções de megafone em riste sobre um banco de jardim, Pedro Namora, distribuiu agradecimentos «em nome das crianças da Casa Pia. Aos agentes da Judiciária, aos magistrados do Ministério Público, à dr.ª Dulce Rocha, à senhora provedora, a toda esta população». Porque «esta é a terceira vez que aqui nos encontramos e cada vez somos mais, apesar de todos os ataques que nos têm sido feitos».

PÚBLICO

Pedofilia 

Domingo, 18 de Abril de 2004 

Manifestação apela à responsabilização das instituições 

A plataforma contra o abuso sexual de crianças apelou ontem ao envolvimento das instituições na protecção das crianças e criticou a falta de acção do Estado neste domínio, durante uma manifestação frente ao Palácio de Belém. 

O protesto, que juntou cerca de 80 pessoas, tinha como objectivo exigir "garantias de justiça para as crianças", como ostentavam as faixas penduradas nas grades que separavam os manifestantes do Palácio de Belém. 

A Plataforma "Não ao Abuso Sexual de Crianças", que congrega organizações de defesa dos direitos das mulheres, dos homossexuais e dos reclusos, questionou as mudanças efectivas nalgumas áreas como as acções das comissões de protecção às crianças e o envolvimento do Poder Local e das escolas. "É preciso haver um plano que estabeleça critérios de avaliação para saber se as coisas estão a evoluir. Entendemos que devem ser responsabilizados muitos ministérios, entre os quais o da Educação porque as escolas estão arredadas de qualquer projecto nesta área", criticou Margarida Medina Martins, da Associação das Mulheres contra a Violência (AMCV). Margarida Medina Martins defendeu a constituição de "redes partilhadas e coordenadas com especialização nesta área" e criticou "o vazio" que se seguiu ao escândalo da Casa Pia e "a falta de orientações políticas sobre o que está a acontecer". 

António Pedro Dores, da Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento (ACED), uma organização de defesa dos direitos dos reclusos, entende que "o problema dos abusos sexuais merece a atenção da Justiça, mas não só porque todo o Estado tem responsabilidade na prevenção destes casos". "Os abusadores estão aí e vão continuar. Mas nós também", frisou. Entre os manifestantes encontrava-se o ex-casapiano Pedro Namora, que participou na iniciativa para "exigir que se respeitem as crianças e que o Estado assuma as suas responsabilidades". "É preciso alargar ao país o que foi feito na Casa Pia [depois do escândalo de pedofilia]: dar mais atenção às crianças, criar programas especiais e alertar para as situações de abuso sexual", afirmou o advogado, acrescentando que "faz falta uma linha de apoio anónima para as pessoas falarem deste problemas e serem acompanhadas". 

A manifestação não contou com grande afluência, mas Margarida Medina Martins acredita que "as pessoas vão começar a participar mais", porque já houve "interesse demonstrado por parte de outras cidades". "Este ainda não é um tema que as pessoas sintam que lhes diz respeito", argumentou para justificar a fraca mobilização. Esta foi a terceira concentração convocada pela plataforma, que integra além da AMCV e da ACED, a OpusGay, uma associação de defesa dos direitos dos homossexuais.

